
PARECER  Nº 1074, DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIÊNE, REFERENTE AO PROCESSO 

RGL 00593/2008, DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Trata o presente expediente de oficio enviado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, sobre terceirização dos serviços laboratoriais do Instituto de Infectologia “EMILIO RIBAS”, oriundo do Presidente da Comissão de Saúde e Higiene desta Casa. Referido expediente, vem acompanhado de ofícios da Procuradoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, prestando informações a respeito da matéria em tela, com a respectiva documentação necessária e parecer do Douto Promotor de Justiça indicado para tal mister. 

Outrossim, acompanha o procedimento, a portaria de abertura do Inquérito Civil no. 003/2008 – GAESP no. 007/2008, incluindo os “Considerandos” e o competente pedido do Ministério Público de instauração do inquérito civil pertinente, bem como xerox de artigo publicado no jornal Folha de São Paulo, de autoria do Diretor Clínico do Instituto de Infectologia Emilio Ribas e do Presidente da Associação dos Médicos do Instituto de Infectologia Emilio Ribas.

PARECER

O Instituto de Infectologia “Emilio Ribas” foi uma das primeiras instituições de Saúde Pública em São Paulo, sendo inaugurado em 08 de janeiro de 1.880, ainda no Império, através da contribuição da população paulista que doou parte do dinheiro para a sua construção com o objetivo de isolar e tratar os pacientes portadores de doenças infecciosas.

O Instituto, que inicialmente atendia apenas varíola, foi ampliado em 1894, para poder enfrentar as epidemias de doenças infecciosas que estavam ocorrendo na época (febre amarela, tifo, peste, difteria), passando a se chamar Hospital de Isolamento de São Paulo (Capital), considerado no início do século XX, um dos melhores do mundo.

Em 1932, o Instituto passou a se chamar HOSPITAL DE ISOLAMENTO “EMILIO RIBAS”, em homenagem ao ex-diretor do Serviço Sanitário e patrono de saúde pública de São Paulo.

Participou ativamente de todas as grandes epidemias já ocorridas até hoje, passando a atender a um numero cada vez maior de doenças infecciosas, tais como a peste bubônica, difteria, febre amarela, leptospirose, febre tifóide, meningites, coqueluche, hepatite, cólera, AIDS e muitas outras.

No período de 1971 a 1975, o Instituto enfrentou grandes dificuldades durante a epidemia de meningite meningocócica, internando mais de 1.200 pacientes, para uma capacidade de 400 leitos.

Segue-se também, surtos de febre tifóide em 1972, ocorrido no Parque Edu Chaves, na Capital e de encefalite em 1975, no Vale do Ribeira e Litoral Paulista, atendendo aos pacientes e enviando especialistas qualificados ao local.

E, desde o inicio da década de 80, com o surgimento dos primeiros casos de pacientes com a Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (SIDA/AIDS), o Instituto tem buscado novos conhecimentos e aperfeiçoamentos a fim de enfrentar esse novo desafio. Em suma, só para dados estatísticos, no ano de 2003, o Instituto Emilio Ribas atendeu no ambulatório 68.203 consultas.

Com referência ao ensino e pesquisa, o Instituto é referência nacional e internacional no ensino da infectologia, contando com um corpo docente super qualificado: mestres, doutores e livre-docentes e também com 4.000 estagiários/ano, entre alunos de graduação e profissionais em especialização, do Brasil e do Exterior.

O Instituto trava parcerias com instituições de ensino para a formação e aperfeiçoamento profissional em infectologia, para estagiários de: Biologia, Bioquímica, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Serviço Social, Terapia Ocupacional, tecnólogo de Raios-X.

Mantém, outrossim, residência médica em infectologia, convênios com órgãos estaduais, FUNDAP para aprimoramento profissional em Análises Clinicas, Enfermagem, Epidemiologia e Psicologia Hospitalar.

Na área da pesquisa, conta com produção científica multidisciplinar, na área da saúde, com participação em protocolos multicêntricos nacionais e internacionais, notadamente ensaios clínicos de drogas utilizadas no tratamento de AIDS, hepatites, meningites e outras. Conta também com pesquisadores reconhecidos: consultores e membros de órgãos e colegiados nacionais e internacionais, atuando em caráter normativo em doenças infecciosas e parasitárias.

Em junho de 1991, o Instituto foi transformado em Instituto de Infectologia Emilio Ribas, tendo como atribuições principais: prestar assistência médico-hospitalar; promover o ensino e pesquisa: contribuir para a educação sanitária da população; absorver o impacto das epidemias e colaborar com quaisquer instituições na sua detecção e enfrentamento; ser referência estadual e atuar em caráter normativo em sua especialidade (Decreto Estadual 33.408/91).

Os serviços de diagnóstico e Imagens do Instituto Emilio Ribas são realizados pelas seções de endoscopia, métodos gráficos (eletrocardiografia e neurofisiologia), rádio diagnóstico (radiologia convencional, exames contrastados, tomografia computadorizada) e ultra-sonografia. 

A instituição caminha para realizar o serviço de diagnóstico por imagem, permitindo o pronto acesso das imagens, em qualquer setor de atendimento.

Ainda que o Instituto Emilio Ribas não seja mais o único a atender moléstias infecta-contagiosas, ele é ainda REFERÊNCIA para os casos complexos em Infectologia, reforçando sua vocação para as áreas  de assistência, ensino e pesquisa.

O Instituto Emilio Ribas pertence à rede de hospitais públicos da Secretaria de Estado de Saúde, e é reconhecido internacionalmente como referência em doenças infecto-contagiosas e vem colaborando de sobejo para o controle das doenças transmissíveis em todo o Brasil. Portanto, a notícia de terceirização dos serviços de laboratório do referido Instituto, nos parece, no momento, temerosa, tendo em vista que seus serviços vêm sendo prestados com eficiência em todos os setores do Instituto. 

O ilustre membro do “PARQUET”, indicado para o caso em tela, em brilhante observação em sua portaria de inquérito civil, relata que “...o desmantelamento dos serviços públicos dos laboratórios próprios dos hospitais não pode ficar vinculado a uma visão meramente financeira, em prejuízo da população, ainda que eles sejam entregues a organizações sociais com base na debatida Lei das Organizações Sociais (Lei Complementar nº 846, de 04 de junho de 1998).”

Mais ainda, relata o digno Promotor de Justiça, “...considerando  ainda que a permissão legal invocada não desobriga o Poder Público de respeitar as demais regras constitucionais e infraconstitucionais que forma o regime jurídico do SUS – Sistema Único de Saúde, uma vez a pessoa jurídica eventualmente escolhida passa a receber recursos orçamentários, bens públicos e até servidores, para tratar de exames laboratoriais que anteriormente eram realizados no laboratório de hospital, tratando-se de participação privada  que somente se justifica se complementar aos serviços públicos (art. 199, parágrafo primeiro da Constituição Federal), ou seja, se “utilizada toda capacidade instalada dos serviços públicos de saúde e comprovada e justificada a necessidade de complementar sua rede (artigo 2º. da Portaria GM no. 3.277 de 22 de dezembro de 2006 do Ministério da Saúde).”

Frente a todo exposto, a Comissão de Saúde e Higiene da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, em visita ao Instituto de Infectologia Emilio Ribas no dia 18 de dezembro de 2007, constatou que o laboratório de Análises Clínicas estava aparelhado e com técnicos capacitados para atender a demanda, razão pelo qual, desnecessária a terceirização dos serviços.

Por outro lado, a preocupação maior, também, seria com a questão da qualidade dos exames realizados por laboratórios terceirizados, cujo controle de qualidade foge ao domínio da saúde pública. 

Outra alerta a se fazer, é a alegação de que é necessária a “CONTENÇÃO DE CUSTOS”. 

Tal assertiva é frágil, em se tratando de serviços essenciais de saúde, mormente aqueles relacionados às doenças infecciosas e que dependem de exames apurados para detectar referidas moléstias. O grave risco à saúde pública, bem como a vigilância epidemiológica de doenças infecto–contagiosas devem ser levadas em conta nesta ocasião, tendo em vista que o Instituto Emilio Ribas vem atuando com eficiência no atendimento aos pacientes em situações de endemias e epidemias.

Uma terceirização de serviços do laboratório poderá trazer, também, sérios prejuízos ao atendimento; ao ensino; à pesquisa; e, à qualidade dos serviços, além de desarticular toda uma equipe de trabalho altamente especializada em diagnóstico laboratorial.

Não podemos nos esquecer também, por fim, que este Instituto de 125 anos de existência na vanguarda assistencial hospitalar em todas as grandes epidemias de saúde ocorridas no Estado de São Paulo, sempre esteve presente com muita eficiência em todos os seus serviços. Antes de se pensar em eventuais terceirizações, há que se repensar o Instituto Emilio Ribas, no sentido e prepará-lo para continuar como o grande esteio e pólo referencial na assistência, pesquisa e ensino em doenças infecciosas e parasitárias e, com especial atenção, as doenças emergentes.

Por todo o acima exposto, opinamos pela NÃO terceirização dos serviços laboratoriais do Instituto de Infectologia “Emilio Ribas. 

Por fim, requeremos que o presente Parecer seja encaminhado à Egrégia Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, bem como ao Ministério Público do Estado de São Paulo – Procuradoria Geral de Justiça.

É o nosso parecer, 

a) Uebe Rezeck – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à terceirização dos serviços laboratoriais do Inst. Emílio Ribas e propondo envio de ofícios à Mesa da Alesp e à Procuradoria Geral de Justiça.

Sala das Comissões, em 1/4/2008

a) Adriano Diogo – Relator

Celso Giglio – Afonso Lobato – João Barbosa – Marcos Martins – Analice Fernandes – Uebe Rezeck – Luis Carlos Gondim – Adriano Diogo.
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